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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO SECURITÁRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE, 
AMPARADA NAS SÚMULAS 07, 83 E 211 DO STJ, NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO.

1. Preliminarmente, repisa-se, não deve ser sobrestado o feito 
em virtude da afetação do REsp n. 2.021.665/MS (Tema n. 
1.198/STJ). Isso porque, verifica-se que a matéria do referido 
Tema não foi prequestionada, bem como não foi alegada omissão 
nos embargos de declaração na origem, incidindo-se, na espécie, 
a Súmula 211 do STJ.

2. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo 
Tribunal de origem de forma suficiente, fundamentada e sem 
omissões, devendo ser afastada a alegada violação aos arts. 489 
e 1.022 do CPC/15.

3. No tocante à inépcia da inicial, o TRF 3ª Região, após o 
exame do quadro fático-processual dos autos, asseverou que "a 
inicial permite a identificação do pedido e da causa de pedir" e, 
ainda, "apresenta, também, correlação lógica e correta 
fundamentação, indicação dos fatos e documentos essenciais". 
Assim, para rever tal entendimento, como requer a agravante, 
para concluir que a inicial é inepta, seria imprescindível exceder 
os fundamentos colacionados no acórdão recorrido, o que 
demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
defeso em recurso especial, nos termos da Súmula 07 desta 
Corte de Justiça.

4. Na hipótese, verifica-se que o acórdão recorrido aplicou o 
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entendimento pacífico desta Corte no sentido de que: "mesmo 
sem prévia comunicação da ocorrência de sinistro à seguradora, a 
recusa ao pagamento da indenização securitária faz nascer o 
interesse de agir do segurado" (AgInt no REsp n. 1.673.711/PR, 
relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 18/11/2019, DJe de 21/11/2019). Aplicação da Súmula 
83 do STJ.

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 25 de março de 2025.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO SECURITÁRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE, 
AMPARADA NAS SÚMULAS 07, 83 E 211 DO STJ, NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO.

1. Preliminarmente, repisa-se, não deve ser sobrestado o feito 
em virtude da afetação do REsp n. 2.021.665/MS (Tema n. 
1.198/STJ). Isso porque, verifica-se que a matéria do referido 
Tema não foi prequestionada, bem como não foi alegada omissão 
nos embargos de declaração na origem, incidindo-se, na espécie, 
a Súmula 211 do STJ.

2. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo 
Tribunal de origem de forma suficiente, fundamentada e sem 
omissões, devendo ser afastada a alegada violação aos arts. 489 
e 1.022 do CPC/15.

3. No tocante à inépcia da inicial, o TRF 3ª Região, após o 
exame do quadro fático-processual dos autos, asseverou que "a 
inicial permite a identificação do pedido e da causa de pedir" e, 
ainda, "apresenta, também, correlação lógica e correta 
fundamentação, indicação dos fatos e documentos essenciais". 
Assim, para rever tal entendimento, como requer a agravante, 
para concluir que a inicial é inepta, seria imprescindível exceder 
os fundamentos colacionados no acórdão recorrido, o que 
demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
defeso em recurso especial, nos termos da Súmula 07 desta 
Corte de Justiça.

4. Na hipótese, verifica-se que o acórdão recorrido aplicou o 
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entendimento pacífico desta Corte no sentido de que: "mesmo 
sem prévia comunicação da ocorrência de sinistro à seguradora, a 
recusa ao pagamento da indenização securitária faz nascer o 
interesse de agir do segurado" (AgInt no REsp n. 1.673.711/PR, 
relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 18/11/2019, DJe de 21/11/2019). Aplicação da Súmula 
83 do STJ.

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ERBE INCORPORADORA 037 
S/A, em face da decisão monocrática proferida às fls. 1001/1008 (e-STJ), que negou 
provimento ao reclamo ante a aplicação das Súmulas 07, 83 e 211 do STJ.

Na origem, o apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea 
"a", da Constituição Federal, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 
da 3.ª Região, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. SFH. PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. DANOS MATERIAIS E MORAIS. INTERESSE DE AGIR. 
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. PRESCINDIBILIDADE. 
DETALHAMENTO DO PEDIDO. INÉPCIA DA INICIAL. INOCORRÊNCIA. 
PERÍCIA TÉCNICA. JUNTADA DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO PELA 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. POSSIBILIDADE. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. 
RECURSO PROVIDO.

1. Obstar a tutela jurisdicional somente porque a parte autora não buscou, na 
esfera administrativa, obter tal ressarcimento, poderia vir a causar vilipêndio não 
só aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, como também infirmar 
o acesso à Justiça, assegurado no art. 5º, inc. XXXV, da Constituição Federal 
pois, em última análise, acabaria por inibir o particular de judicializar demandas 
de tal ordem.

2. Conforme decidiu o Supremo Tribunal Federal “o acionamento do Poder 
Judiciário não exige demonstração de prévia tentativa frustrada de entendimento 
entre as partes: basta a demonstração da necessidade da tutela jurisdicional, o 
que pode ser feito, por exemplo, a partir da narrativa de que um direito foi violado 
ou está sob ameaça (RE 631.240, Rel. Ministro Roberto Barroso, j. em 
03.09.2014).

3. A inicial permite a identificação do pedido e da causa de pedir. Apresenta, 
também, correlação lógica e correta fundamentação, indicação dos fatos e 
documentos essenciais. 

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a formulação de 
pedido genérico em relação ao dano material, na impossibilidade de sua 
quantificação imediata.

5. O princípio constitucional do devido processo legal impõe que se conceda aos 
litigantes o direito à produção de provas, devendo facultar-se amplos meios para 
que se possa comprovar os fatos que amparam o direito disputado em juízo.

6. Mesmo que na espécie os vícios sejam estruturais e comuns às diversas 
unidades do conjunto imobiliário, há vícios construtivos, apontados pela autora, 
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específicos de sua unidade habitacional, que tornam individualizado o seu 
pedido e podem ser objeto de apuração no curso da instrução. Isso reforça a 
necessidade de provimento jurisdicional, com a realização de perícia técnica.

7. Reconhecer a carência da ação por “inadequação da demanda individual”, 
causaria sim efetivo dano, mas à parte autora, em flagrante violação ao 
contraditório, à ampla defesa e ao devido processo legal.

8. Apelação provida. Sentença anulada.

Foram opostos embargos de declaração, os quais restaram rejeitados.

Em suas razões de recurso especial (fls. 916/930, e-STJ), a parte recorrente 
alegou violação aos arts. 17, 319, 489 e 1022 do CPC. Sustentou, em preliminar, 
negativa de prestação jurisdicional pela instância ordinária, quanto à: a) falta de pedido 
específico reconhecido na sentença, que concluiu pelo não preenchimento dos 
pressupostos regulares da tramitação processual; e, b) ausência de demonstração do 
interesse processual na forma do binômio necessidade/adequação.

Aduziu, no mérito, a inépcia da inicial e a falta de interesse de argir ante a 
ausência de comprovação de tentativa de resolução administrativa do litígio.

Requereu, por fim, o sobrestamento do feito nos termos do Tema n. 
1.198/STJ.

Contrarrazões apresentadas às fls. 940/947 (e-STJ).

Em juízo de admissibilidade, negou-se o processamento do recurso 
especial, daí o presente agravo (art. 1.042 do CPC/2015), buscando destrancar o 
processamento daquela insurgência.

Contraminuta juntada às fls. 977/980 (e-STJ).

Por decisão monocrática deste signatário, o reclamo foi desprovido.

Em sede de agravo interno, repisa os mesmos motivos e pedido.

Impugnação apresentada às fls. 1167/1175 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

1. Preliminarmente, repisa-se, não deve ser sobrestado o feito em virtude da 
afetação do REsp n. 2.021.665/MS (Tema n. 1.198/STJ). Isso porque, verifica-se que a 
matéria do referido Tema não foi prequestionada, bem como não foi alegada omissão 
nos embargos de declaração na origem, incidindo-se, na espécie, a Súmula 211 do 
STJ.
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2. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem 
de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a alegada 
violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/15.

As máterias alegadas, como dito, foram objeto de exame pontual pela Corte 
Estadual, conforme se observa:

No caso, a apelante encaminhou notificação à instituição financeira, 
comunicando as falhas construtivas no imóvel. Os elementos dos autos 
demonstram que não obteve nenhuma resposta (ID 276675233, 276675243 e 
276675255).

Além disso, as corrés insurgiram-se com relação ao mérito do pedido em 
suas contestações, estando presente o interesse de agir, ante a resistência 
à pretensão autoral.

(...)

Compulsando os autos, nota-se que a parte autora busca a indenização por 
danos materiais e morais em razão de vícios construtivos observados em imóvel 
adquirido por meio do Programa Minha Casa Minha Vida, financiado pela Caixa 
Econômica Federal-CEF e edificado pela construtora.

Os danos observados no imóvel foram assim detalhados (ID 276675083, p. 
3):

Vazamento na tubulação de gás, que inclusive inviabilizou a utilização do 
gás encanado por risco de explosões, de modo que a autora teve que 
colocar o botijão de gás dentro do imóvel;

Rachadura nas lajes e paredes, o que tem ocorrido de forma progressiva e 
em grandes proporções, comprometendo inclusive a estrutura do imóvel; 
Comprometimento dos gessos, com efeito, o gesso do imóvel está 
comprometido, podendo desabar a qualquer momento;

Também há problemas de nivelação com os pisos, principalmente quanto a 
caída d ́água; Infiltrações nos cômodos da casa, o que causa acúmulo de 
agentes nocivos (ácaros e fungos), colocando em risco a integridade física, 
saúde da autora e seus familiares, além de abalar a estrutura do imóvel;

Problemas no abastecimento de água, com reiterados episódios de faltas 
de abastecimento de água na residência, pois as caixas d’águas colocadas 
para abastecer os apartamentos não conseguem fazer vazão a todos os 
litros de sua capacidade, dado o modo que foram instaladas;

Possibilidade de problemas gravíssimos quanto a estrutura do edifício 
atingindo o apartamento da autora.

A demandante salientou, também, que “os danos poderão ser constatados 
de forma técnica e específica quando da realização da perícia no imóvel, já 
pleiteada na exordial".

Para comprovar a sua condição de mutuária, a parte autora juntou 
documento de identificação pessoal (ID 276675089), Termo de Recebimento 
de Imóvel (ID 276675098), recibo de pagamento – habitação do mês 11/2022 
(ID 276675241), declaração de quitação anual de débitos do contrato de 
financiamento habitacional nº 1.7100.0788.989-2 do ano-base de 2016, 
demonstrativo de valores cobrados no ano-base de 2017 e extrato de 
imposto de renda do ano-base de 2021 (ID 276675236, 276675237 e 
276675239), todos emitidos pela CEF.
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Muito embora não tenha havido a juntada do contrato de financiamento 
habitacional, a CEF apresentou, na contestação, projeto e memorial descritivo do 
empreendimento, alvará de licença, habite-se, manual do usuário e minuta do 
contrato (ID 276675146).

Em sendo indispensável a juntada do contrato de financiamento habitacional 
celebrado entre as partes, pode ser determinada à CEF, na fase probatória.

(...)

A inicial, portanto, permite a identificação do pedido e da causa de pedir. 
Apresenta, também, correlação lógica e correta fundamentação, indicação 
dos fatos e documentos essenciais.

Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não 
importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da 
causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pela parte recorrente, 
decidindo de modo integral a controvérsia posta.

3. No tocante à inépcia da inicial, o TRF 3ª Região, após o exame do quadro 
fático-processual dos autos, asseverou que "a inicial permite a identificação do pedido 

e da causa de pedir" e, ainda, "apresenta, também, correlação lógica e correta 
fundamentação, indicação dos fatos e documentos essenciais".

Assim, para rever tal entendimento, como requer a agravante, para concluir 
que a inicial é inepta, seria imprescindível exceder os fundamentos colacionados no 
acórdão recorrido, o que demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
defeso em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 desta Corte de Justiça.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INÉPCIA DA INICIAL NÃO 
CONFIGURADA. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ, POR AMBAS AS ALÍNEAS DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. INTERESSE DE AGIR. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
LITIGÂNCIA PREDATÓRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 
DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem 
decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando tiver 
encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. 
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem - quanto à não 
configuração da inépcia da inicial - demandaria necessariamente novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste Tribunal 
Superior, por ambas as alíneas do permissivo constitucional. 
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que, "mesmo sem 
prévia comunicação da ocorrência de sinistro à seguradora, a recusa ao 
pagamento da indenização securitária faz nascer o interesse de agir do 
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segurado" (AgInt no REsp n. 1.673.711/PR, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 18/11/2019, DJe de 21/11/2019). 
4. A ausência do efetivo debate no acórdão recorrido acerca da matéria 
formulada nas razões do recurso especial caracteriza ausência do indispensável 
prequestionamento a ensejar a inadmissão do apelo extremo no ponto, nos 
termos da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça. 
5. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da 
aludida multa - a ser analisada em cada caso concreto, em decisão 
fundamentada - pressupõe que o agravo interno se mostre manifestamente 
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o 
que, contudo, não se verifica na hipótese examinada. 
6. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 2.664.018/MS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INÉPCIA DA INICIAL. INEXISTÊNCIA. REAVALIAÇÃO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local pronuncia-se, 
de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, 
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a 
conclusão adotada pelo Juízo. 
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "não é inepta a inicial que descreve 
os fatos e os fundamentos do pedido, possibilitando ao réu exercitar o direito de 
defesa e do contraditório" (AgInt no AREsp n. 2.211.247/MG, relator Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023). 
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula 
n. 7 do STJ. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 2.426.430/BA, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 21/3/2024.)

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE 
DEMANDADA. 
1. Inexiste nulidade quando o julgamento antecipado da lide decorre, justamente, 
do entendimento do Juízo a quo de que o feito está devidamente instruído com 
os documentos trazidos pelas partes. Precedentes. 
2. O acolhimento do inconformismo recursal, no sentido de aferir a suficiência 
das provas constantes dos autos, bem como analisar a existência do apontado 
cerceamento de defesa implicaria no revolvimento de todo o contexto fático-
probatório, providência que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 
3. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento do acórdão 
recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que chegou a Corte Estadual. 
Incidência da Súmula 283/STJ. 
4. Para rever o entendimento do Tribunal de origem quanto à tese de inépcia da 
inicial, na forma como posta, seria imprescindível o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso especial pelo 
óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes. 
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5. A ausência de enfrentamento das teses de incidência da legislação 
consumerista e da exceção de contrato não cumprido, pelo Tribunal de origem, 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento. 
Incidência da Súmula 211/STJ. 
6. Consoante entendimento pacífico nesta Corte Superior, nas hipóteses em que 
a dívida é líquida e com vencimento certo, os juros de mora e a correção 
monetária devem incidir desde o vencimento da obrigação. Incidência da Súmula 
83/STJ. 
7. A Corte de origem, após apreciar o contrato pactuado pelas partes e os 
contornos fáticos da lide, concluiu que inexistia previsão contratual de multa à 
autora caso os equipamentos não fossem retirados no prazo de dez dias a partir 
da rescisão, razão pela qual o depósito desse período presume-se gratuito, não 
havendo se falar em ofensa ao art. 628 do Código Civil. Derruir tal conclusão é 
inviável em sede de recurso especial, ante a incidência das Súmulas 5 e 7 do 
STJ. 
8. Agravo interno desprovido. 
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.991.361/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 29/9/2022.)

4. Por fim, o Tribunal de origem, quanto o interesse de agir, decidiu que:

Conforme decidiu o Supremo Tribunal Federal “o acionamento do Poder 
Judiciário não exige demonstração de prévia tentativa frustrada de entendimento 
entre as partes: basta a demonstração da necessidade da tutela jurisdicional, o 
que pode ser feito, por exemplo, a partir da narrativa de que um direito foi violado 
ou está sob ” (RE 631.240, Rel. Ministro Roberto Barroso, j. em 03.09.2014).

Verifica-se que o acórdão recorrido aplicou o entendimento pacífico desta 
Corte no sentido de que: "mesmo sem prévia comunicação da ocorrência de sinistro à 

seguradora, a recusa ao pagamento da indenização securitária faz nascer o interesse 

de agir do segurado" (AgInt no REsp n. 1.673.711/PR, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 18/11/2019, DJe de 21/11/2019)."

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INÉPCIA DA INICIAL NÃO 
CONFIGURADA. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ, POR AMBAS AS ALÍNEAS DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. INTERESSE DE AGIR. OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. LITIGÂNCIA PREDATÓRIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem 
decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando tiver 
encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. 
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem - quanto à não 
configuração da inépcia da inicial - demandaria necessariamente novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste Tribunal 
Superior, por ambas as alíneas do permissivo constitucional. 
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3. A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que, "mesmo sem 
prévia comunicação da ocorrência de sinistro à seguradora, a recusa ao 
pagamento da indenização securitária faz nascer o interesse de agir do 
segurado" (AgInt no REsp n. 1.673.711/PR, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 18/11/2019, DJe de 21/11/2019). 
4. A ausência do efetivo debate no acórdão recorrido acerca da matéria 
formulada nas razões do recurso especial caracteriza ausência do indispensável 
prequestionamento a ensejar a inadmissão do apelo extremo no ponto, nos 
termos da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça. 
5. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da 
aludida multa - a ser analisada em cada caso concreto, em decisão 
fundamentada - pressupõe que o agravo interno se mostre manifestamente 
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o 
que, contudo, não se verifica na hipótese examinada. 
6. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 2.664.018/MS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.) 
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SEGURO DPVAT. PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. CONTESTAÇÃO EM JUÍZO DO PEDIDO. PRETENSÃO 
RESISTIDA. INTERESSE DE AGIR DA SEGURADA. EXISTÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONSECTÁRIO LEGAL DA SUCUMBÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE RELAÇÃO COM A CONDIÇÃO DA AÇÃO. NATUREZA 
JURÍDICA DISTINTA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que o prévio requerimento administrativo, quando exigido, configura requisito 
necessário para o preenchimento do interesse de agir, o qual se reputa presente 
independentemente de sua comprovação nos casos em que a seguradora 
comparece em juízo, opondo-se ao mérito da pretensão condenatória. 
2. Nos termos do artigo 85 do CPC/15, os honorários sucumbenciais possuem 
natureza jurídica de consectário legal da condenação, isto é, da sucumbência, 
sendo incabível a sua subordinação à necessidade de prévio requerimento 
administrativo. 
3. Recurso especial provido. 
(REsp n. 1.683.301/MT, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 2/5/2023, DJe de 5/5/2023.)

 
AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO DE VIDA. 
INTERESSE PROCESSUAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE PRÉVIA 
COMUNICAÇÃO DO SINISTRO À SEGURADORA. INEXISTÊNCIA DE LESÃO 
OU AMEAÇA DE LESÃO A DIREITO. 
1. Ação de cobrança de indenização securitária ajuizada em 01/12/2021, da qual 
foi extraído o presente recurso especial interposto em 10/04/2022 e concluso ao 
gabinete em 09/02/2023. 
2. O propósito recursal consiste em definir se, para a configuração do interesse 
jurídico na propositura de ação de cobrança de indenização securitária, é 
necessário prévio requerimento administrativo. 
3. O interesse de agir é condição da ação caracterizada pelo binômio 
necessidade-adequação e decorre da necessidade de obter, por meio do 
processo, a proteção de interesse substancial. Pressupõe, então, a alegação de 
lesão desse interesse. 
4. O art. 771 do CC/02 exige que o segurado comunique o sinistro à seguradora, 
logo que o saiba, sob pena de perder o direito à indenização. Embora a 
finalidade precípua dessa norma seja evitar o agravamento das consequências 
geradas pelo sinistro, o aviso de sinistro representa a formalização do pedido de 
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pagamento da indenização securitária. Antes disso, a seguradora não está 
obrigada a pagar, simplesmente porque não tem ciência do evento. Portanto, 
não realizada a comunicação acerca do sinistro, não há lesão a direito ou 
interesse do segurado. 
5. Excepcionalmente, a ausência de requerimento administrativo prévio não 
obstará o prosseguimento do processo. Se já tiver se operado a citação da 
seguradora, eventual oposição desta ao pedido de indenização deixa clara a sua 
resistência frente à pretensão do segurado, evidenciando a presença do 
interesse de agir. Porém, nem sempre a resposta da seguradora implicará 
impugnação ao pedido de pagamento. É possível por exemplo, que ela invoque 
a ausência de prévia solicitação administrativa, hipótese em que caberá a 
extinção do processo sem resolução do mérito, por ausência de interesse 
processual. 
6. Recurso especial não provido. 
(REsp n. 2.050.513/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 25/4/2023, DJe de 27/4/2023.)

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. 
AUSÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. INTERESSE DE 
AGIR INALTERADO. 
1. "Mesmo sem prévia comunicação da ocorrência de sinistro à seguradora, a 
recusa ao pagamento da indenização securitária faz nascer o interesse de agir 
do segurado" (AgInt no REsp n. 1.673.711/PR, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 18/11/2019, DJe de 21/11/2019). 
2. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.652.106/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022.)

Incide, na espécie, a Súmula n. 83/STJ.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão ora agravada.

Por fim, quanto ao pedido de sobrestamento, realizado às fls. 1063/1064 (e-
STJ), cumpre dizer que, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Jusitça, 
não subsiste o pleito de sobrestamento deste apelo nobre até o julgamento de recurso 
especial submetido ao rito dos repetitivos, pois a norma inserta nesse dispositivo legal 
dirige-se aos feitos a serem processados no Tribunal de origem (AgRg no REsp n. 
1.115.068/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
11/10/2011, DJe de 28/10/2011).

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É com voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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